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RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) e conforme IN TCEMG nº 01, de 18.04.01, com redação dada pela IN nº 05, de 19.12.01

R$1,00

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM 

RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 582.328.491,10               -                       

   Pessoal Ativo 419.500.370,32               -                       

   Pessoal Inativo e Pensionistas 162.828.120,78               -                       

   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(§1ºdo art.18 da LRF) -                                 -                       

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 164.844.218,59               -                       

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
(1) 5.832.970,17                   -                       

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                                 -                       

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 2.858.921,28                   -                       

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 
(2) 107.120.723,13               -                       

    Pensionistas 
(3) 1.531.354,23                   -                       

    Demais Inativos 
(4) 47.500.249,78                 -                       

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 417.484.272,51               -                       

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % sobre a RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 54.917.143.339,19           -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb) 417.484.272,51               0,76%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20, da LRF) - 1,00% 549.171.433,39               1,00%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,95% 521.712.861,72               0,95%

LIMITE DE ALERTA:( Inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) - 0,90% 494.254.290,04               0,90%

Cláudio Couto Terrão Eduardo Rodrigues Chaves

Conselheiro-Presidente Diretor de Finanças

Carla Tângari Fernandes

Controladoria Interna

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

MAIO/2016 A ABRIL/2017

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAI/2016 A ABR/2017

Limite de 1,00% conforme Decisão Conjunta da Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas s/nº, de 12/01/2015.                       

Fonte: SIAFI-MG; Receita Corrente Líquida informada pela DCPA/SCCG/STE/SEF-MG

Notas Explicativas:

(3)
 Despesa com pensionistas, nos termos da IN TCEMG nº 01, de 18.04.01, art.3º, com redação dada pela IN nº 05, de 19.12.01.

(4)
 Despesa com Inativos, nos termos da IN TCEMG n.º 01, de 18/04/01, art. 3º, com redação dada pela IN TCEMG n.º 05, de 19/12/01, c/c LC 

n.º 64, de 25/03/02, art. 38, § 1º. 

(1)
Despesas não computadas no art. 18, caput, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 04/05/00 (valor não contemplado nas demais linhas,

relativo a férias prêmio e indenizações de férias regulamentares não gozadas, pagas por ocasião do desligamento e indenização decorrente do

exercício do cargo de Conselheiro-Presidente e Procurador-Geral  junto ao Tribunal de Contas).

(2)
 Despesas com inativos custeadas com recursos das fontes 42 e 43, respectivamente, Contribuição Patronal para FUNFIP e Contribuição do 

Servidor para FUNFIP - Fundo Financeiro de Previdência, gerada pelo TCE.



 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Portaria STN n.º 403, de 28/06/2016 R$1,00

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 582.328.491,10       -                           

   Pessoal Ativo 419.500.370,32       -                           

   Pessoal Inativo e Pensionistas 162.828.120,78       -                           

   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(§1ºdo art.18 da LRF) -                         -                           

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 115.812.614,58       -                           

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
 (1) 5.832.970,17           -                           

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                         -                           

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 2.858.921,28           -                           

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 
(2) 107.120.723,13       -                           

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 466.515.876,52       -                           

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % sobre a RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 54.917.143.339,19   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 466.515.876,52       0,85%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20, da LRF) - 1,00% 549.171.433,39       1,00%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,95% 521.712.861,72       0,95%

LIMITE DE ALERTA: (Inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) - 0,90% 494.254.290,05       0,90%

Cláudio Couto Terrão Eduardo Rodrigues Chaves

Conselheiro-Presidente Diretor de Finanças 

Carla Tângari Fernandes

Controladoria Interna

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAI/2016 A ABR/2017

(2)
 Despesas com inativos custeadas com recursos das fontes 42 e 43, respectivamente, Contribuição Patronal para FUNFIP e Contribuição 

do Servidor para FUNFIP - Fundo Financeiro de Previdência, gerada pelo TCE.

(1)
Despesas não computadas no art. 18, caput, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 04/05/00 (valor não contemplado nas demais linhas,

relativo a férias prêmio e indenizações de férias regulamentares não gozadas, pagas por ocasião do desligamento e indenização decorrente do

exercício do cargo de Conselheiro-Presidente e Procurador-Geral  junto ao Tribunal de Contas).

Limite de 1,00% conforme Decisão Conjunta da Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas s/nº , de 12/01/2015.                       

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

MAIO/2016 A ABRIL/2017

Fonte: SIAFI-MG; Receita Corrente Líquida informada pela DCPA/SCCG/STE/SEF-MG

Notas Explicativas:


